
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 644, DE 2009

SL  Nº  315,  DE  2009

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei 644, de 2009, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam as associações de moradores, bairros, comunidades ou congêneres autorizadas a cobrar, dos adquirentes de loteamento imobiliário implantado de acordo com a Lei Federal nº 6766/79, a contribuição relativa aos serviços de segurança, conservação de benfeitorias e investimentos diversos de uso comum realizadas no âmbito de sua circunscrição, desde que haja:

I – registro do contrato padrão, da cessão de direitos ou da escritura pública do imóvel, versando sobre a obrigatoriedade do proprietário participar da associação;

II - filiação espontânea do proprietário à associação;

III - requerimento do proprietário, por escrito, solicitando a prestação dos serviços oferecidos pela entidade;

IV – ata registrada da Assembléia Geral de Constituição da associação de adquirentes de lotes em loteamento, instalada com o quorum mínimo da maioria absoluta de proprietários de lotes em primeira chamada ou de 1/3 (um terço) dos proprietários de lotes em segunda chamada, e aprovada por no mínimo 2/3 (dois terços) dos presentes na assembléia;

V – Inscrição da associação no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e Estatuto Social registrado;

VI – previsões orçamentárias devidamente aprovadas em assembléias gerais da associação.

§ 1º - Ressalvadas as hipóteses legais, o proprietário de lote imobiliário não está obrigado e não pode ser constrangido a concorrer para o custeio de serviços prestados pelas associações de que trata esta Lei, ainda que tais serviços o beneficiem direta ou indiretamente.

§ 2º - A possibilidade de cobrança fixada nesta lei não afasta, nem exime o associado de ser cobrado pelas penalidades estatutárias e regimentais que lhe sejam eventualmente aplicadas em decorrência do descumprimento do estatuto ou de norma interna da associação.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva aperfeiçoar o Projeto de Lei 644/2009, adequando-o às disposições da Lei nº 6766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e aos entendimentos jurisprudenciais dos tribunais.

Da mesma forma, as alterações propostas pretendem exigir que as associações de moradores, bairros, comunidades ou congêneres estejam devidamente constituídas para evitar o enriquecimento ilícito das associações e a possível lesão aos direitos dos associados.

Sala das Sessões, em 24/8/2009

a) Maria Lúcia Amary


